
JuÃzes nÃ£o conseguem derrubar decisÃ£o do CNJ

A AssociaÃ§Ã£o dos Magistrados do AmapÃ¡ (Amaap) nÃ£o conseguiu suspender a decisÃ£o do
Conselho Nacional de JustiÃ§a, que barrou o pagamento de auxÃlio-moradia e gratificaÃ§Ãµes a juÃ­
zes que excedessem o teto remuneratÃ³rio. O pedido de Mandado de SeguranÃ§a foi negado pelo
ministro Marco AurÃ©lio, do Supremo Tribunal Federal.

No recurso, a Amaap alegou violaÃ§Ã£o ao direito constitucional da irredutibilidade de vencimentos
(artigo 37, inciso XV, ConstituiÃ§Ã£o Federal). Afirmou que nÃ£o seria competÃªncia do CNJ
suspender, por decisÃ£o administrativa, o pagamento das vantagens.

Assim, contestou a decisÃ£o do CNJ que, no inÃcio do ano, fixou o teto salarial da magistratura em R$
24,5 mil. Os tribunais que nÃ£o se adequaram ao novo teto salarial sofreram sanÃ§Ãµes do CNJ por
meio de procedimentos de controle administrativo.

Os juÃzes afirmaram que o CNJ estÃ¡ extrapolando suas atribuiÃ§Ãµes e invadindo competÃªncia do
STF. Assim, pediram liminar para suspender a decisÃ£o administrativa do CNJ e, no mÃ©rito, o
reconhecimento da legalidade do pagamento do auxÃlio-moradia aos que nÃ£o ocupam residÃªncia
oficial.

O relator, ministro Marco AurÃ©lio, observou que, no caso, â??tudo recomenda que se aguarde o crivo
final da Corteâ?•, ou seja, a anÃ¡lise do mÃ©rito da questÃ£o pelo PlenÃ¡rio do STF.

Ele acrescentou que o simples cumprimento do teto salarial previsto na ConstituiÃ§Ã£o Federal
(atualmente R$ 24,5 mil) afasta possÃvel prejuÃzo quanto Ã  subsistÃªncia dos juÃzes e de seus
familiares. â??De inÃcio, tem-se que a decisÃ£o do Conselho Nacional de JustiÃ§a goza, no que
presente o teto constitucional, da presunÃ§Ã£o de licitudeâ?•, afirmou o ministro. ApÃ³s negar o pedido,
o relator solicitou informaÃ§Ãµes ao CNJ e, em seguida, parecer da Procuradoria-Geral da RepÃºblica.
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